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	ESTADO DE SANTA CATARINA

	
	MUNICÍPIO DE IPUMIRIM



PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023
Código registro TCE: 8CEA024195EE00C8BEDC9A171000A5E82D56DC02

HILÁRIO REFFATTI, Prefeito do Município de Ipumirim, torna público para conhecimento dos interessados que fará licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, cujo processamento e julgamento dar-se-á na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e nas condições do presente edital.

1 DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto: a contratação de serviços especializados de engenharia para elaboração de projetos, orçamento e sondagem para construção de estrada com ponte sobre o Rio Engano, entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473, conforme detalhamento, condições, quantitativos e informações técnicas constantes no Termo de Referência e Estudo Preliminar nos anexos VII e VIII, respectivamente, ao edital.
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTD.
	VALOR MÁXIMO

	1
	Elaboração de projeto de engenharia, orçamento e sondagem para construção estrada, com ponte sobre o Rio Engano, entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473, no município de Ipumirim, conforme detalhamento, condições, quantitativos e informações técnicas constantes no Termo de Referência e Estudo Preliminar nos anexos VII e VIII, respectivamente, ao edital. 
	SERV.
	1
	R$ 153.986,09

	Valor Total
	R$ 153.986,09


1.2 O recebimento dos Envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço dos interessados, dar-se-á até as 8h30min do dia 21 de março 2023, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.

1.3 O início da abertura do Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO dar-se-á às 9h00, do dia 21 de março 2023, nas dependências da Secretaria de Administração e Finanças, no mesmo endereço do protocolo. A abertura do Envelope 02 – PROPOSTA, dos proponentes habilitados, dar-se-á em data fixada pela comissão depois de transcorridos os prazos recursais, na forma do artigo 109, e após a ciência das decisões aos participantes.

1.4 O objeto social da empresa licitante deverá ser pertinente e compatível com o objeto disposto no item 1.1.

1.5 A proponente vencedora, deverá cumprir rigorosamente o ANEXO “VII”– Termo de Referência.
1.6 Será exigido da proponente vencedora ART e ou RRT dos respectivos projetos e serviços complementares.

2 DOS RECURSOS, FORMA DE PAGAMENTO, DO PRAZO, DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE:

2.1 DO PAGAMENTO – O pagamento dar-se-á após o cumprimento dos dispositivos abaixo transcritos.

2.1.1 
A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento em parcela única, após verificado o cumprimento integral do contrato.
2.1.2 O pagamento não será efetuado se verificado desconformidade com o projeto ou com normas técnicas de observância obrigatória, ficando a critério do fiscal do contrato apurar as correções necessárias ou recomendar, de forma fundamentada, a rescisão do contrato.  
2.1.3 O pagamento será realizado após a entrega de todas as licenças aprovadas, conforme Termo de Referência anexo VII.
2.1.4 As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas conforme informações constantes na(s) ordem(ns) de serviço(s).
2.1.5 Incidirá sobre o valor total das Notas Fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma do Código Tributário Municipal, o qual será retido na fonte, na alíquota de 2%.

2.1.6 O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

2.2 DOS RECURSOS - Os recursos para o pagamento do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS são recursos próprios do orçamento vigente, totalizando o valor de R$ 153.986,09 (cento e cinquenta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e nove centavos), da seguinte dotação orçamentária:
	Órgão: 
	14-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, IND.COM. E SERVIÇO

	Unidade: 
	01-Departamento de Urbanismo, Ind. Comércio e Serviço

	Proj/Ativ: 
	1.037-Mobilidade Urbana e Paisagismo Público

	Elemento:
	99-4.4.90.00.00.00.00.00- Aplicações Diretas

	Fonte de recursos:
	1.500.000000- Recursos Ordinários


2.3 DO PRAZO, DAS ALTERAÇÕES-
2.3.1 O projeto deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do contrato.
2.3.2 Cada etapa do projeto deverá ser apresentada à fiscalização para análise. 
2.3.3 O setor de Engenharia/Plano Diretor da Prefeitura Municipal fará o acompanhamento e a fiscalização do objeto desta licitação.
2.3.4 O fiscal do contrato poderá suspender o cumprimento do contrato se verificar que a sua continuidade poderá acarretar prejuízos ao poder público.  
2.3.5 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.3.6 Os projetos deverão ser entregues conforme Termo de Referência do Anexo “VII” deste Edital, no Departamento de Engenharia/Plano Diretor da Secretaria Municipal Planejamento, localizada junto ao Centro Administrativo Municipal, na Rua Dom Pedro II, nº 230, Centro, neste Município.

2.3.7  A comunicação poderá ser feita através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.

2.3.8 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

2.4 DO REAJUSTE: Os valores cotados pelos proponentes serão fixos e irreajustáveis, podendo ser recompostos nas seguintes hipóteses:
2.4.1 Sobrevirem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que inviabilizarem a execução da obra, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal.

2.4.2 Nos casos previstos no art. 57, § 1º , I e II, da Lei 8.666/93;

2.4.3 No caso previsto no art. 57, § 1º , V, da Lei 8.666/93, desde que o retardamento seja igual ou superior ao prazo previsto no item 2.3.1 e comprovado pela licitante vencedora o aumento dos custos de materiais e serviços, ficando a critério da Administração a aceitação.

3 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Serão admitidos para participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as condições exigidas neste edital, observada a necessária qualificação, não se admitindo consórcio ou a subcontratação;
3.2 É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou que tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, de qualquer esfera, ou ainda, que esteja com direito de participar de licitação suspenso;

3.3 Não poderá participar da licitação o interessado que não estiver com seu registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º, da Lei 8.666/93.
3.4 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver descumprindo o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

3.5 Não poderão participar na condição de microempresas e empresas de pequeno porte as que se enquadram nas hipóteses do artigo 3°, §4°, da Lei Complementar 123/2006.
4 DA DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO  
4.1 Habilitação Jurídica (Artigo 28 Inciso I a IV e Artigo 97):

4.1.1 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal em atendimento ao Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de que a empresa não possui em seu quadro, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em qualquer tipo de trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

4.1.2 Prova que esta devidamente cadastrada como fornecedor do Município, com certificado de registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à data de recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º, da Lei 8.666/93;
4.1.3 Cédula de Identidade do representante legal da empresa;

4.1.4 Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou a inscrição do ato constitutivo; no caso de sociedades civis deve estar acompanhado de prova da Diretoria em Exercício, admitindo-se Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, relativa ao domicilio do licitante;
4.1.5 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme anexo V.

4.1.6 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
4.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista (Art. 29 Inc. III e VI):
4.2.1 Certidão conjunta de tributos Federais;

4.2.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;

4.2.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 

4.2.4 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
4.2.5 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.

4.2.6 Certidão Atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pela Entidade Profissional Competente da jurisdição da sede da licitante, vigente na data fixada no subitem 1.3 deste Edital. Importante frisar que a licitante vencedora deverá providenciar o visto da Entidade Profissional Competente deste Estado para a execução de obra e apresentá-lo ao Município de Ipumirim-SC no ato da assinatura da Ordem de Serviço.

4.2.7 Atestado de capacidade técnica por execução de serviços de características e quantidades conforme definido pelo termo de referência no Anexo “VII”, expedido em nome de responsável técnico indicado pela licitante e acompanhado da competente Certidão de Acervo Técnico – CAT, registrada no conselho em que estiver vinculado.
4.2.8 Declaração da empresa licitante, assinada pelo seu responsável técnico, atestando que vistoriou o(s) local(is), objeto desta licitação, e que tomou conhecimento de todas as informações necessárias à execução da(s) mesma(s).

4.2.9 Para fins de comprovação, do exigido no subitem 1.4 a licitante poderá apresentar o Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral (CNPJ) ou ainda se valer do documento apresentado no item 4.1.4 .
4.2.10 Certificado de Registro Cadastral – CRC, válido na data de abertura  dos envelopes nº 01 da presente licitação, expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Ipumirim-SC, ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal;

4.2.11 Não será aceito atestado/ declaração emitido pela própria licitante, sob pena de infringência ao princípio da moralidade, posto que a licitante não possui impessoalidade necessária para atestar sua própria capacitação técnica.

4.2.12 Para facilitar o contato, deverá constar, ainda, a indicação de preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail).

4.2.13 O preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução do contrato.
4.3 Da Capacidade Técnica (artigo 30 da Lei 8.666/93): 
4.3.1 A licitante deverá comprovar registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA ou CAU), nos termos do art. 30, I, da Lei 8.666/93;
4.3.2 Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior devidamente reconhecido pela entidade competente, nos termos do inciso I do § 1º do artigo 30 da Lei 8.666/93 com redação dada pela Lei 8.883/94. 
4.3.3 A licitante deverá comprovar acervo técnico e atestado devidamente registrado no CREA ou CAU, comprovando que o responsável técnico da proponente tenha sido responsável por projeto com características semelhantes ao licitado. O acervo ou atestado só será aceito se o profissional em pauta for o responsável técnico do respectivo projeto do objeto desta licitação.
4.4 Da Habilitação Econômica Financeira (artigo 31 da Lei 8.666/93)

4.4.1 Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
4.5 Os documentos para a habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, neste caso, autenticada por tabelião competente ou servidor da administração, conforme preceituado no artigo 32 da Lei 8.666/93. 

4.6 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

4.7 Na Regularidade Fiscal e Social, somente serão admitidas certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeitos de negativa;

4.8 As certidões emitidas através de impressoras monocromáticas serão consideradas como documentos originais;

4.9 A Comissão procederá à verificação, total ou por amostragem, da veracidade das certidões emitidas por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, nos respectivos sites de emissão;

4.10 Amparada no princípio da razoabilidade, a comissão poderá declarar habilitada, empresa que tenha apresentado documentação de habilitação ou proposta, eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes, desde que estes não comprometam o julgamento objetivo que lhe é correlato;

4.11 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:
4.11.1  Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

4.11.2  Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.

4.12 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

4.13 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no subitem 4.2, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.

5 DA PROPOSTA 
5.1 A proposta deverá ser redigida em idioma nacional, com valores em reais, apresentada em original, rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras, carimbada e assinada por representante legal da empresa e elaborada em qualquer tipo de papel desde que contenha os seguintes itens:

5.1.1 Razão social, endereço completo, nº do CNPJ e nº da Inscrição Estadual ou Municipal da proponente;

5.1.2 Número desta Tomada de Preços;

5.1.3 Preço total para a elaboração do objeto deste Edital grafado em algarismos numéricos e por extenso;

5.1.4 Orçamento detalhado do valor unitário de cada projeto e serviço, respeitando os preços máximos unitários estabelecidos e de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo “VII” – Termo de Referência deste Edital, devidamente assinado pelo responsável técnico do proponente;

5.1.5 Cronograma físico-financeiro de execução dos projetos e serviços do objeto deste Edital, com percentuais de execução mensal compatíveis com os percentuais previstos nos cronogramas integrantes do projeto básico desta licitação, devidamente assinado pelo responsável técnico do proponente;

5.1.6 Local, data, identificação e assinatura do representante legal da licitante;

5.2 Deverá acompanhar a respectiva proposta de preços, declaração de que aceita e se submete às condições do presente edital e de que a cotação dos itens se deu com a estrita observação das especificações constantes na discriminação dos itens no presente edital, (Modelo anexo IV do edital).

5.3 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.
5.4 Nos preços finais deverão estar incluídas todas as vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalhos em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação.

5.5 A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

5.6 Com base em levantamento e nas informações de preços e serviços, a administração municipal estabelece o valor máximo da obra, expresso em reais no valor de R$ 153.986,09 (cento e cinquenta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e nove centavos).
5.7 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data de sessão de abertura do envelope contendo a proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

5.8 O licitante não poderá, em hipótese alguma, alterar as especificações dos itens do presente edital, bem como especificar um valor superior ao cotado de cada item, sob pena de desclassificação.
5.9 As propostas que tenham sido classificadas serão verificadas pela Comissão Permanente de Licitações para constatar a possibilidade de erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos pela Comissão da seguinte forma:
a) Nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, o valor grafado por extenso prevalecerá;

b) Nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer;

c) Nos casos em que houver discrepância entre o(s) valor(es) da soma de parcelas indicada na(s) proposta(s) e o(s) valor(es) somado(s) das mesmas parcelas (inclusive quanto à soma dos preços totais de materiais e mão de obra), prevalecerá(ao) o(s) valor(es) somado pela Comissão.

5.10 O disposto no item 5.9 e suas alíneas não é imutável, podendo a Comissão adotar a melhor solução caso a caso, consoante os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

5.11 O(s) preço(s) total(is) apresentado(s) no texto da proposta da(s) licitante(s) será(ão) corrigido(s) pela Comissão de acordo com o procedimento acima e será(ão) considerado(s) para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o(s) valor(es) a que se obriga o proponente.

5.12  É facultada a Comissão Permanente de Licitação a correção, diante de todos os participantes, de falhas formais que não acarretarão danos legais ao andamento do certame, visando assegurar o Princípio da Ampla Participação e Interesse Público. No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto ao seu prazo de validade, serão considerados os previstos no Edital.

6 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E A PROPOSTA 

6.1 Os envelopes deverão ser apresentados, até o horário previsto no preâmbulo deste edital, conforme o subitem Erro! Fonte de referência não encontrada., acondicionados em envelope lacrado que conterá externamente:

6.1.1 Identificação com no mínimo a razão social completa do proponente.

6.1.2 Referência ao órgão e à licitação, da seguinte forma:
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

Processo de Licitação nº 39/2023
Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 1/2023
01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

Processo de Licitação n°39/2023
Edital de TOMADA DE PREÇOS n°1/2023
02 - PROPOSTA

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

CNPJ:

ENDEREÇO, BAIRRO, CEP:

CONTATO:

E-MAIL:

SITE:
6.2 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Prefeitura Municipal de Ipumirim e a Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro dos prazos estabelecidos nos subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura.
6.3 Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo sugestivo constante do Anexo II deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de abertura dos Envelopes 01, ou através de procuração.
7 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS

7.1 DO PROCESSO DE LICITAÇÃO – Em consonância com o artigo 43, da Lei 8.666/93, o procedimento dar-se-á em sessão pública, segundo o seguinte rito:

7.1.1 No local, data e horário estabelecido no subitem Erro! Fonte de referência não encontrada. deste Edital a Comissão Permanente de Licitações, apresentará os envelopes entregues na forma dos subitens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 7, dentro do prazo hábil previsto no primeiro;

7.1.2 O Presidente da Comissão Permanente de Licitações rubricará, externamente os envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 – PROPOSTA, contendo, respectivamente, a documentação para habilitação e a proposta, dará vistas dos mesmos aos demais membros da Comissão e aos representantes dos licitantes presentes, para a mesma finalidade, após serão abertos, cujos documentos serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão e apresentados, para o mesmo fim, aos representantes dos proponentes (artigo 43, § 2º);

7.1.3 Após devidamente rubricados, proceder-se-á a abertura do envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO para o julgamento na forma do item 4 do presente edital, sendo automaticamente desclassificados os licitantes desconformes;

7.1.4 A Comissão poderá promover diligências visando a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do artigo 43, § 3º do Estatuto das Licitações, destinadas a atestar a veracidade de certidões e documentos, possíveis inexigibilidades de documentos, denúncias contra licitantes que estão descumprindo alguma das hipóteses do item 3 do presente edital e demais fatos supervenientes que surgirem;

7.1.5 Na hipótese do item anterior, a Comissão lavrará em ata circunstanciada o objeto da diligência, facultando-se a aplicação de efeito suspensivo aos trâmites do julgamento do certame, pelo tempo em que julgar necessário para a instrução devendo dar ciência aos licitantes dos resultados obtidos, bem como da retomada do julgamento;

7.1.6 Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os documentos exigidos nos subitens 4.1, 4.2, 4.4 e 4.5 deste Edital ou os que apresentarem documentos falsos, adulterados, rasurados ou com prazo de validade vencido na data da abertura do envelope, ou, ainda, os proponentes que apresentarem seus documentos de forma diversa da estabelecida nos subitens 4.5, do instrumento convocatório;
7.1.7 Havendo licitantes inabilitados, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do artigo 109, § 3° da Lei 8.666/93, para interpor recurso quanto a sua inabilitação.

7.1.8 Esgotados os prazos para recursos ou após o julgamento destes, a comissão fixará a data para abertura das propostas dos licitantes habilitados;

7.1.9 Caso todos os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, estejam presentes e deneguem a apresentação de recursos quanto à fase de habilitação, a comissão poderá dar prosseguimento ao embate, abrindo o envelope 02 – PROPOSTA.
7.1.10 Os concorrentes inabilitados na fase de análise da documentação de habilitação terão seus envelopes contendo a proposta colocada à disposição para retirada somente depois de transcorridos os prazos para interposição de recurso ou após o julgamento destes, salvo haja desistência expressa do licitante inabilitado. (Antigo 43 inciso II);

7.1.11 Se todas as empresas forem inabilitadas, por insuficiência ou irregularidade na documentação solicitada para a habilitação, a Comissão Permanente de Licitações poderá abrir prazo de até 8 (oito) dias úteis, para que sejam sanadas as irregularidades apontadas ou para apresentarem nova documentação, escoimadas das causas da inabilitação, sendo postergado, para nova data, o julgamento das propostas. (Artigo, 43 § 3º);

7.2 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA
7.2.1 Abertos os envelopes que contêm as PROPOSTAS das empresas habilitadas, a documentação que a compõe será examinada e rubricada pela Comissão Permanente de Licitações e será, para a mesma finalidade, dando vistas aos representantes dos licitantes;

7.2.2 Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com o item 5.  
7.2.3 Será desclassificada a proposta que apresente preço superior ao praticado no mercado, nos termos do artigo 40, X, da Lei 8.666, ou manifestadamente simbólico, irrisório ou incompatível com os valores de mercado, podendo dessa forma, comprometer a execução do objeto, exceto quando se referirem os materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, conforme preceituado no artigo 44, § 3°;

7.2.4 Aberta as propostas, não serão admitidas providências posteriores ou prorrogações no tocante às formalidades previstas neste edital. Também não será admitida desistência da proposta após a fase de habilitação

7.2.5 No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações considerará os critérios objetivos deste Edital e, quando omissos, os da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores;

7.2.6 É vedado a utilização de qualquer elemento, critério, ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o principio da igualdade e isonomia entre os licitantes;

7.2.7 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, especialmente, preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

7.2.8 O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão Permanente de Licitações realizá-lo em conformidade com o tipo e modalidade definidos no ato convocatório;

7.2.9 Nesta Licitação, do tipo MENOR PREÇO, a classificação se dará pela ordem crescente dos preços propostos. 

7.2.10 No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido ao disposto no § 2º do artigo 3º da Lei Federal nº. 8.666/93, a classificação se fará obrigatoriamente por sorteio no ato da abertura das propostas, perante os licitantes participantes, sendo vedado outro procedimento, conforme preceituado no artigo 45, § 2º.

7.2.11 As empresas não presentes, ou formalmente não representadas, na sessão de abertura e julgamento da proposta, aceitam o resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitações.

7.2.12 Após a divulgação do vencedor, se esse não for uma ME ou EPP, e se houver proposta apresentada por ME ou EPP igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
7.2.12.1 A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, por escrito, possuindo para tanto o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis após a convocação formal (sendo esta realizada na própria sessão ou por ofício ou ainda pela publicação no Diário Oficial), situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
7.2.12.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 7.2.12 deste edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta
7.2.13 As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que apresentaram restrição na comprovação da regularidade fiscal terão o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, após intimação, a contar da declaração de vencedor, para regularizar a documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.2.13.1 A não regularização da documentação, nos prazos previstos no edital, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a contratação, ou revogação da licitação.
8 DOS RECURSOS 

8.1 As empresas licitantes poderão interpor recursos das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, sendo conhecidas somente os apresentados tempestivamente e em conformidade com as disposições do artigo 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.2 Os recursos, quando recebidos e conhecidos, serão processados, com estrita observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas fases, dando-se conhecimento e ampla defesa aos licitantes.

8.3 Os recursos deverão ser redigidos por escrito, devidamente fundamentados e protocolados no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, Avenida D. Pedro II, 230 junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
9 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
9.1 O Prefeito Municipal, 5 dias (cinco) dias úteis após o julgamento da licitação e não havendo interposição de recurso, homologará o resultado do certame.

9.2 Será adjudicada a licitante classificada em primeiro lugar.

9.3 Logo após a homologação da licitação, o proponente vencedor será notificado, para assinatura do contrato.

9.4 Se o licitante vencedor não assinar o contrato, o Prefeito Municipal convocará os licitantes remanescentes, segundo a ordem de classificação, para que o façam nas mesmas condições e prazo do licitante vencedor, nos termos do artigo 64, § 2º.

9.5 Na hipótese da convocação dos licitantes remanescentes, restando infrutífera a negociação, revogar-se-á a licitação.

10 DA CONTRATAÇÃO E FATURAMENTO:

10.1 DA CONTRATAÇÃO 

10.1.1 A assinatura do contrato ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, independente de qualquer aviso ou notificação, na Secretaria Municipal de Administração e Finanças, na Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC.
10.1.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, se no seu transcurso, houver requerimento fundamentado e justificado do proponente vencedor e ser aceito pela Administração Municipal.

10.1.3 É parte integrante deste Edital, a minuta do contrato que será firmado com a proponente vencedora, o qual dispõe de outras normas e obrigações inerentes a esta licitação.
10.2 DO FATURAMENTO 

10.2.1 Os serviços serão faturados em nome da Prefeitura Municipal de Ipumirim nas dotações estabelecidas no subitem 2.2 deste Edital. 

11 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
11.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais ou editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades ao adjudicatário:

11.1.1 Advertência;

11.1.2 Multa conforme estabelecido na minuta do contrato

11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração.

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

11.2 As sanções previstas no subitem anterior são devidamente tipificadas na minuta do termo de contrato, que passa fazer parte integrante do presente Edital.

12 DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1 A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

12.2 A rescisão contratual poderá ser:

12.2.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93.
12.2.2 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
12.2.3 Judicial, nos termos da legislação.
12.3 A aplicação das penalidades previstas no Item 11, não eximirá o contratado da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face de inexecução total ou parcial do objeto. 
13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1 O Local e horário para a retirada do Edital e para esclarecimentos e informações aos interessados poderá ser obtido junto à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, no Prédio da Prefeitura Municipal, sita na Avenida D. Pedro II, 230 centro, telefone (049) 3438-3400 das 8h00 às 11h30min e das 13h30min às 17h00, em dias considerados úteis.

13.2 A presente licitação poderá ser anulada, quando eivada de vício que a torne ilegal, ou revogada, por motivo de conveniência ou oportunidade, sem direito a indenização da contratada.
13.3 Os casos omissos serão analisados à luz das disposições da Lei 8.666.

13.4 Informações verbais não serão consideradas como motivo para impugnação.

13.5 A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.

13.6 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim, excluído qualquer outro.
13.7 A contagem dos prazos para fins do presente edital dar-se-á excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de término, considerando-se os dias de expediente da Prefeitura Municipal de Ipumirim.
13.8 Na elaboração do edital, observou-se o disposto no artigo 37, XXI, da Constituição Federal e artigo 3º da Lei 8.666/93, e nas exigências para habilitação, aplicou-se o disposto nos Artigos 27 ao 30 da Lei 8.666/93, observando-se ainda, o disposto Artigo 62 do Decreto-Lei 147, de 03/02/1967, no Artigo 95, § 2º, “c” da Lei 8.212/91.
13.9 Impugnações ao edital deverão ser efetuadas tempestivamente em consonância com o disposto no artigo 41, §1º e 2º, e redigidas por escrito, devidamente fundamentadas e protocoladas no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
14 DOS ANEXOS DO EDITAL

14.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

14.1.1 ANEXO I- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO;
14.1.2 ANEXO II- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO;

14.1.3 ANEXOIII-DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE;
14.1.4 ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)
14.1.5 ANEXO V- MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO;

14.1.6 ANEXO VI- MODELO DE TERMO DE RENUNCIA;

14.1.7 ANEXO VII- TERMO DE REFERÊNCIA
Ipumirim, 27 de fevereiro de 2023
HILÁRIO REFFATTI
Prefeito Municipal 

 MINUTA DE CONTRATO PROCESSO LICITATÓRIO Nº39/2023
TERMO DE CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO
 DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA
ANEXO "I"

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de Direito Público, sita na Avenida D. Pedro II, 230, inscrita no CNPJ/MF 82.814.575/0001-02, neste ato representado pelo senhor HILÁRIO REFFATTI, Prefeito Municipal, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa......................, pessoa jurídica de Direito Privado, com sede na Rua ..................., ........... Bairro ................, cidade de ................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .........................., e Junta Comercial do Estado de ............. sob o n° ...................... neste ato representada pelo senhor ...................., brasileiro, ......., ..........................., residente e domiciliado na cidade de ............., portador da Carteira de Identidade n° ......................, CPF n° .......................... a seguir denominada simplesmente de CONTRATADA, têm justo e acordado celebrar o presente Contrato que se regera pelas normas da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1, pela proposta da CONTRATADA, pelo edital n°1/2023 do Processo de Licitação n° 39/2023, homologado em xx de xxxxxx de 2023 e pelas condições estipuladas a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO –a contratação de serviços especializados de engenharia para elaboração de projetos, orçamento e sondagem para construção de estrada, com ponte sobre o Rio Engano, entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473, conforme detalhamento, condições, quantitativos e informações técnicas constantes na planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e Projeto Básico - Anexo ao edital.
 § 1º - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital da Licitação, modalidade TOMADA DE PREÇOS para Obras e Serviços de Engenharia nº 1/2023, juntamente com seus anexos e a proposta comercial da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ASSINATURA E DA VIGÊNCIA- O presente contrato terá vigência de 90 dias, a contar da data de sua assinatura. 
§ 1º - O presente contrato poderá ser alterado, bem como os quantitativos constantes do objeto, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93.
§ 2º - O presente contrato rege-se, quanto ao regime de sua execução, pelas cláusulas e condições constantes edital de TOMADA DE PREÇOS para Obras e Serviços de Engenharia nº 1/2023, memoriais descritivos e anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS VALORES E REAJUSTE - Para a execução do objeto do presente Contrato, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor de R$ ............. (..................), em conformidade com a proposta vencedora da Licitação.
§ 1º - O valor do contrato somente poderá ser recompostos nas seguintes hipóteses:
I -  Sobrevirem caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que inviabilizarem a execução da obra, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal;
II -  Nos casos previstos no art. 57, § 1º, I e II da Lei 8.666/93;

III -  No caso previsto no art. 57, § 1º, V da Lei 8.666/93, desde que comprovado pela licitante vencedora o aumento dos custos de materiais e serviços, ficando a critério da Administração a aprovação.

§ 2º - No referido preço deverão estar inclusos todos os custos advindos ou decorrentes da responsabilidade técnica, pessoal, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, seguro, ferramental, equipamentos, frete, transporte, tributos e demais custos necessários à execução do objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO - O pagamento dar-se-á após o cumprimento dos dispositivos abaixo transcritos:
a) A Prefeitura Municipal de Ipumirim efetuará o pagamento do objeto em parcela única e após o aceite por parte da fiscalização.
b) As notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas conforme informações constantes na(s) ordem(ns) de compra(s).
c) Incidirá sobre o valor total das Notas Fiscais emitidas o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma do Código Tributário Municipal, o qual será retido na fonte, na alíquota de 2%.

d) O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

CLÁUSULA QUINTA - DAS FONTES DE RECURSOS: Os recursos para o pagamento do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS são recursos próprios do orçamento vigente, totalizando o valor de R$ 153.986,09 (cento e cinquenta e três mil, novecentos e oitenta e seis reais e nove centavos), na seguinte dotação orçamentária:

	Órgão: 
	14-SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, IND.COM. E SERVIÇO

	Unidade: 
	01-Departamento de Urbanismo, Ind. Comércio e Serviço

	Proj/Ativ: 
	1.037-Mobilidade Urbana e Paisagismo Público

	Elemento:
	99-4.4.90.00.00.00.00.00- Aplicações Diretas

	Fonte de recursos:
	1.500.000000- Recursos Ordinários


CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, FORMA DE CONTROLE, LOCAL E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO:- O CONTRATANTE exercerá amplo e total direito de fiscalização (nos moldes constantes do Edital de Tomada de Preços para obras e serviços de engenharia nº 1/2023) sobre o objeto ora contratado, sendo que em nenhuma hipótese estará a CONTRATADA eximida das responsabilidades civis, administrativas, trabalhistas, securitárias, fiscais ou penais.

§ 1º - O projeto deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias a partir da assinatura do contrato.
§ 2º- O pagamento será realizado conforme cronograma de entrega e após o aceite por parte da fiscalização. 

§ 3º - Cada etapa do projeto deverá ser apresentada à fiscalização para análise. 

§ 4º- O setor de Engenharia/Plano Diretor da Prefeitura Municipal auxiliará no acompanhamento e a fiscalização do objeto desta licitação. 
§ 5º - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 6º - Os projetos deverão ser entregues conforme cronograma constante do Anexo deste Edital, no Departamento de Engenharia/Plano Diretor da Secretaria Municipal Planejamento, localizada junto ao Centro Administrativo Municipal, na Rua Dom Pedro II, nº 230, Centro, neste Município.

§ 7º - A elaboração do objeto desta licitação deverá seguir as orientações especificadas no Termo de Referência constante no Anexo “VII” deste Edital.

 § 8º- A comunicação da secretaria solicitante do objeto desta licitação poderá ser feita através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.

§ 9º - Além do direito de fiscalização, é de responsabilidade da CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quarta.

§ 10º- O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato ou instrumento equivalente, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
§ 11º- Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE – A CONTRATANTE responsabilizar-se-á:

I. Caberá a CONTRATANTE efetuar o pagamento no prazo previsto, pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido na Cláusula Quarta. 
II. Acompanhar a execução do serviço, disponibilizando local, data e horário;
III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;
IV. Comunicar à Contratada, por escrito ou verbalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de servidor especialmente designado.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA – A CONTRATADA responsabilizar-se-á:


I - Pela contratação do pessoal, fornecimento de todos os materiais, transporte, 
ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços constantes 
do presente instrumento;


II - Em refazer, às suas expensas, todos e quaisquer serviços mal executados, 
defeituosos ou com acabamento insatisfatório, bem como a execução fora das 
especificações técnicas;


III - Em fornecer e obrigar os empregados a utilizarem os equipamentos de 
proteção individual, bem como cumprir as demais normas constantes da 
legislação de segurança, medicina e higiene do trabalho, arcando com 
qualquer responsabilidade, custo ou ônus advindo ou decorrente dos mesmos;


IV - Em apresentar a relação dos empregados da obra e as guias devidamente 
pagas do FGTS e de recolhimento da Certidão conjunta de tributos Federais);


V - Em confeccionar e instalar as placas indicativas, sinalizadores, barreiras, 
sinais vermelhos, sinais de perigo, sinais de desvio, dentre outros, sendo que 
estes materiais deverão ser quantitativamente suficientes para garantir a 
segurança das pessoas e da execução da obra;


VI - Quanto aos custos relativos a todos os deslocamentos necessários a 
execução deste contrato, como também as demais despesas quanto à 
agilização e adequação do mesmo;


VII - Em providenciar, sob a suas expensas e responsabilidades, todo material, 
matéria prima necessária à prestação dos referidos serviços, em perfeito 
estado de conservação, funcionamento e de conformidade com as disposições 
técnicas;


VIII - Quanto a quaisquer danos causados ao equipamento utilizado para 
prestação dos serviços, arcando com qualquer custo advindo ou decorrente do 
mesmo;


IX - Em providenciar, por sua exclusiva e total responsabilidade, todos os 
alvarás, licenças e autorizações necessárias à prestação dos referidos 
serviços;


X - Em comunicar ao CONTRATANTE a ocorrência de qualquer fato ou 
condição que possa impedir a execução destes serviços (por escrito);


XI - Quanto a quaisquer ônus e obrigações concernentes às legislações sociais, 
trabalhistas, fiscais, securitárias e previdenciárias, pela prestação dos serviços 
constantes da Cláusula Primeira, bem como quanto às despesas decorrentes
da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários;


XII - Quanto a quaisquer acontecimentos, independentemente de dolo ou culpa, 
que porventura cometer pela prestação dos serviços objeto deste contrato;


XIII - Por todo e qualquer material de sua posse ou propriedade, bem como 
quanto a quaisquer custos ou ônus advindos ou decorrentes dos mesmos;


XIV - Quanto a toda e qualquer responsabilidade ou reparação civil e penal que 
porventura surgir em decorrência da prestação dos referidos serviços;


XV - Em fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) dos serviços do objeto desta licitação e da 
execução da obra, por ocasião da assinatura do instrumento contratual e a 
ART e ou RRT, complementar no caso de existirem termos aditivos;


XVI - Q manter no escritório da obra o diário de obras atualizado e, ao final de
cada mês, ou junto com a medição, enviar cópia do mesmo ao 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES - Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá aplicar ao CONTRATADO, as seguintes penalidades:

I -  Advertência;
II -  Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos;
III -  Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002 e; 

IV -  Multa.
§ 1º - A penalidade prevista no inciso I será aplicada em caso de infrações cometidas que prejudiquem a lisura do processo licitatório ou que venham a causar dano ao CONTRATANTE ou a terceiros.

§ 2º - A multa prevista no inciso IV será de 30 % (trinta por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de desistência de Fornecimento e será efetuada por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.

§ 3º - A penalidade de suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, definida no inciso II será por até 2 (dois) anos ou enquanto perdurar os motivos de sua punição, cuja aplicabilidade dar-se-á nos seguintes casos:

I -  Fizer declaração falsa;

II -  Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

III -  Ensejar o retardamento da execução do objeto;

IV -  Não mantiver a proposta;

V -  Descumprir prazos e condições previstas neste instrumento, desde que não reputem prejuízo ao erário.
§ 4º – a penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública definida no inciso III será de 2 (dois) anos, prorrogando-se esse prazo enquanto não forem sanados os motivos determinantes da punição ou ressarcida a Administração pelos prejuízos resultantes e será aplicado nos casos em que o CONTRATANTE, após análise dos fatos, constatar que a CONTRATADA praticou falta grave, em especial:
I -  Falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;

II -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

III -  Não cumprir as obrigações trabalhistas;

IV -  Executar os projetos fora das normas técnicas;

V -  Descumprir prazos e condições previstas neste instrumento, ensejando prejuízo ao erário;
VI -  Causar danos ao patrimônio de terceiros, de uso comum ou de propriedade do poder público, sem a respectiva restituição dos valores depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.

§ 5º - As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

§ 6º - Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

§ 7º - Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO - O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 78, incisos I a XII, da Lei 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização sem prejuízos das penalidades pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA - O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIDADES- A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços previstos no presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ÔNUS - O CONTRATANTE não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações, vinculações as legislações tributárias, trabalhistas, providenciaria ou securitárias decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à CONTRATADA.
Parágrafo Único - O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, proposto ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES - O presente contrato poderá ser alterado, bem como os quantitativos constantes do objeto, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA HABILITAÇÃO - A CONTRATADA manterá durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação profissional que foram exigidas no presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS TRIBUTOS E DESPESAS - Constituirá encargos exclusivos da CONTRATADA o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da execução de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO - O foro do presente contrato será a Comarca de Ipumirim - SC, excluído qualquer outro, e, para firmeza e validade do que ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor o forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que o todo assistiu. 
Ipumirim-SC, .......... de.......... 2023
Prefeitura Municipal Ipumirim

HILÁRIO REFFATTI - Prefeito Municipal - Contratante

DIEGO SPRICIGO

FISCAL DO CONTRATO

CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENGENHARIA DE N° 1/2023
ANEXO "II"
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC



Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..........., portador(a) da Cédula de identidade nº ........... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023, instaurado pela Prefeitura  de Ipumirim.


Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

Local, ______ de ____________________ de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023
ANEXO "III"
DECLARAÇÃO COMPROBATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

.............................................................................................................................................................., 

(nome da empresa)

com sede na ........................................................................................................................................., 

(endereço)

inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., licitante no Pregão supra transcrito, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. n. ................., sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como .......................... (microempresa ou empresa de pequeno porte), na data da abertura da proposta, prescritos no art. 3º da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

Em ............ de .....................................de .......

............................................................................................................

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023
ANEXO "IV"
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002 (*)

(*) Este documento deverá ser preenchido e anexado ao Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL (pelo lado externo) ou poderá ser substituído por declaração verbal ao Pregoeiro no início da Sessão.

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __________________, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC.
Local, ______ de ____________________ de _____.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023
ANEXO "V"
DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023
ANEXO "VI"
MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC

TERMO DE RENÚNCIA RELATIVO AO JULGAMENTO

DA FASE DE HABILITAÇÃO

A proponente abaixo assinada, participante da Licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023, da Prefeitura Municipal de IPUMIRIM-SC, através de seu representante legal, declara na forma e sob as penas impostas pela Lei nº. 8.666/93, de 21/06/1993, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, assim, expressamente, ao direito de recurso e ao prazo respectivo, e concordando, em consequência, com o curso do Procedimento Licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de proposta técnica dos proponentes habilitados.

Local, ______ de ____________________ de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° 39/2023
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 1/2023

ANEXO “VII”
TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO 
1.1. A contratação de serviços especializados de engenharia para elaboração de projetos, orçamento e sondagem para construção de estrada com ponte sobre o Rio Engano, entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473, conforme detalhamento, condições, quantitativos e informações técnicas constantes no Termo de Referência e Estudo Preliminar nos anexos VII e VIII, respectivamente, ao edital.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QTD.
	VALOR MÁXIMO

	1
	Elaboração de projeto de engenharia, orçamento e sondagem para construção estrada, com ponte sobre o Rio Engano, entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473, no município de Ipumirim, conforme detalhamento, condições, quantitativos e informações técnicas constantes no Termo de Referência e Estudo Preliminar nos anexos VII e VIII, respectivamente, ao edital. 
	SERV.
	1
	R$ 153.986,09

	Valor Total
	R$ 153.986,09


1.2 O anexo seguinte apresenta o estudo prévio realizado no município de Ipumirim para a definição deste projeto, sendo a solução denominada “Alternativa 1” escolhida como objeto de implantação.

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
2.1. Na elaboração do referido projeto devem ser observadas as condições, quantitativos e informações técnicas constantes neste projeto básico e a orientação da equipe técnica da prefeitura, devendo englobar minimamente os seguintes itens:

2.1.1. Visita técnica ao local das obras; 

2.1.2. Estudos geotécnicos e hidrológicos; 

2.1.3. Levantamento topográfico do trecho; 

2.1.4. Levantamento topográfico da área das calçadas com a locação de árvores, lixeiras, rampas e demais obstáculos existentes que necessitem serem deslocados ou desviados; 

2.1.5. Elaboração do projeto geométrico (contendo perfil longitudinal e seções transversais); 

2.1.6. Elaboração do projeto de terraplenagem; 

2.1.7. Elaboração do projeto de pavimentação; 

2.1.8. Elaboração do projeto de drenagem; 

2.1.9. Elaboração do projeto de iluminação pública e sinalização horizontal e vertical; 

2.1.10. Elaboração do projeto de calçadas, incluindo demolição e nivelamento, locação de obstáculos, ciclovia e acessibilidade; 

2.1.11. Notas de serviço e Memória de Cálculo; 

2.1.12. Planilha orçamentária;

2.1.13. Elaboração do projeto geométrico e estrutural da ponte;

2.1.14. Elaboração do projeto de desapropriação;
2.1.15. Licenciamento.
2.2. Dos Estudos Geotécnicos e Hidrológicos: 

2.2.1. Os estudos geotécnicos terão como objetivo a identificação, caracterização e determinação da capacidade de suporte dos solos, dos subleitos, das vias, dos empréstimos, das jazidas, os fatores de expansão volumétrica do solo (empolamento) e das cotas de fundações das estruturas para drenagem das águas pluviais, localização de espécies de vegetação a serem removidas, do nível da bacia, através do levantamento batimétrico, para estabelecer parâmetros e definir soluções. 

2.3. Do Levantamento Topográfico: 
2.3.1. As coordenadas serão definidas no sistema de projeção UTM (coordenadas planas), tendo como referência o SIRGAS 2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas). Cada ponto novo deve ser amarrado ou relacionado a pontos já determinados. Essa hierarquização dos pontos, em termos de precisão, indica que cada ponto novo determinado tem precisão sempre inferior à dos que serviram de base à sua determinação. 

2.3.2. Os levantamentos topográficos devem ser realizados através de poligonais principais, poligonais secundárias e auxiliares, e pontos de detalhes, devendo atender as normas técnicas. 

2.3.3. Não serão admitidos levantamentos topográficos conduzidos com poligonais do tipo aberta, sem amarrações, uma vez que nesse caso não é possível avaliar sua qualidade. 

2.3.4. Deverão ser utilizadas as técnicas de posicionamento GPS de Posicionamento Relativo Estático e Estático Rápido e RTK. 

2.3.5. Após processados os dados obtidos em campo, serão armazenados os relatórios que apresentam as condições gerais dos equipamentos, condições de processamento, coordenadas finais e a respectiva qualidade atingida.

2.4. Do Levantamento Planialtimétrico Cadastral:
2.4.1. O Levantamento deverá ser efetuado com Teodolito Eletrônico – Estação Total e RTK, com precisão angular, máxima de 2”, e linear de 2mm+2ppm. Deverá ser lançada poligonal eletrônica com trajeto próximo ao contorno das áreas a levantar, possibilitando a leitura dos pontos de amarração escolhidos com base nos pontos de coordenadas transportadas. 

2.4.2. Os levantamentos planimétricos cadastrais serão realizados pelo lançamento de irradiações ou de poligonais auxiliares para posicionamento, entre outros elementos das testadas das edificações, cercas, muros divisórios. 

2.4.3. Deverá ser realizado levantamento cadastral de todos os elementos disponíveis, que configurem geometria da área ou impacte com a elaboração dos serviços, tais como: meio-fios, postes, muros, cercas, edificações, mobiliários urbanos, elementos de drenagem, caixas de inspeção, poços de visita e árvores. 

2.4.4. Deverão também ser feitas medições complementares a trena, apoiadas nos pontos irradiados ou de poligonais já posicionados, de modo a detalhar suficientemente o cadastro, com definição de todos os muros e cercas divisórias porventura existentes, principalmente no limite de cada um dos lotes, fechamento do contorno de todas as edificações. O cadastro resultante destes levantamentos deve ser desenhado na escala de 1:1000, sendo os cortes 1:200 na horizontal e 1:20 na vertical, e serem desenvolvidos em arquivos digitais. 

2.4.5. As linhas poligonais principais ou de apoio ao levantamento cadastral deverão apresentar a seguinte precisão: 

2.4.5.1. O erro angular máximo desses trabalhos deve ser de dez segundos vezes a raiz quadrada de N, sendo N o número de vértice da poligonal; 

2.4.5.2. O erro linear não poderá exceder ao estabelecido pela relação de 1:20.000. 

2.4.6. Dos desenhos: Os desenhos deverão ser obtidos com o emprego de utilitários específicos ou de programas tipo CAD desenvolvidos em linguagem compatível com o software utilizado. Não serão aceitos os arquivos obtidos a partir do emprego de mesa digitalizada ou através de escaneamento, mesmo seguido de vetorização.

2.5. Do Projeto Geométrico: 
2.5.1. O projeto geométrico será composto dos elementos estabelecidos: 

2.5.1.1. Do Alinhamento Horizontal: O alinhamento horizontal será desenvolvido com base no eixo de locação estabelecido para cada via, obedecendo a melhor adequação quanto à geometria definida por normas e especificações técnicas, e a inferência em imóveis e estruturas para serviços de utilidade pública. 

2.5.1.2. Do Alinhamento Vertical: O alinhamento vertical será lançado em perfil, em observância as soleiras das edificações, as cotas obrigadas existentes e evitando-se ondulação excessiva. A rampa mínima a ser admitida é de 0,25% e as curvas de concordância vertical com comprimento mínimo de 10m. O projeto será desenhado nas escalas: Horizontal – 1:250 e vertical – 1:25. Em casos especiais poderão ser também utilizadas as escalas, horizontal – 1:500 e vertical – 1:50. As cotas mínimas de greide serão definidas em observância aos parâmetros do estudo hidrológico e ao regime de drenagem adequado as contribuições e declividades. 

2.5.1.3. Das Seções Transversais: 

2.5.1.4. Notas de Serviço do Greide: Será emitida nota de serviço, correspondente às seções transversais do pavimento com indicações das cotas do eixo e dos bordos esquerdo e direito, para cada via;

2.5.1.5. Da classe e nível de serviço: Serão definidos conforme orientações do DNIT, levando em conta as particularidades geográficas, mediante a estudo de tráfego.
2.6. Do Projeto de Terraplenagem:
2.6.1. O detalhamento do Projeto de Terraplenagem obedecerá aos parâmetros definidos nos estudos geotécnicos e hidrológicos e no projeto geométrico. 

2.6.2. Os estudos geotécnicos definirão as condições de capacidade de suporte dos solos do subleito das vias e as cotas de fundação para outras estruturas – aterro, reforço do subleito, sistema de drenagem – e intervenções necessárias ao projeto, como áreas de empréstimo e bota-fora.

2.6.3. A existência de solos compressíveis no subleito de vias ou em área destinada as fundações de outras estruturas ou intervenções pertinentes ao projeto, será registrada e especificada as soluções técnicas necessárias e adotadas para cada caso.

2.6.4. O item referente ao Projeto de Terraplenagem será estimado na planilha orçamentária, sendo medido para fins de pagamento, somente o que for realmente necessário a ser projetado conforme os estudos geotécnicos supramencionados.

2.7. Do Projeto de Pavimentação:
2.7.1. O projeto de dimensionamento do pavimento será condicionado aos parâmetros dos estudos geotécnicos. A determinação das camadas que compõe a estrutura de pavimento será executada a partir das Normas Brasileiras Regulamentadoras emitidas pelo DNIT (Antigo DNER). 

2.7.2. O método de dimensionamento de pavimento a ser utilizado deverá utilizar os seguintes critérios: 

2.7.2.1. O dimensionamento poderá ser executado por trechos; 

2.7.2.2. Execução dos estudos estatísticos para a definição do índice de suporte de projeto do subleito; 

2.7.2.3. Deverá ser calculado o número de operações de eixo padrão (N) para um projeto de 10 anos de acordo com o Manual de Pavimentação do DNIT (Antigo DNER); 

2.7.2.4. Fatores de Equivalência Estrutural:

2.7.2.4.1. CBUQ, K = 2,0; 

2.7.2.4.2. Camadas Granulares, K = 1,0.

Observação: Os coeficientes para reforço e sub-base podem ser alterados tendo em vista as características específicas de cada material. 

2.7.2.5. A definição dos materiais a serem utilizados nas diversas camadas do pavimento deverá seguir as diretrizes de comum acordo entre as partes: Fiscalização do Município e a Empresa Contratada; 

2.7.2.6. Deverá ser apresentado o relatório final para aprovação pela fiscalização contendo perfil de sondagem e croquis dos pontos de sondagem; 

2.7.2.7. Recomenda-se como reforço de subleito a utilização de material com CBR _ 40% e expansão _ 3%, ou outro material visando economia em relação a areia regular; 

2.7.2.8. Deverão ser apresentadas alternativas para o revestimento em pavimento flexível, em função das características locais e o tipo de utilização da via. A estrutura do pavimento deverá ser dimensionada de acordo com o método específico indicado para o revestimento alternativo escolhido; 

2.7.2.9. Deverá ser apresentado detalhamento dos quantitativos de pavimentação apresentados no projeto e previsão de ensaios para controle executivo.

2.8. Do Projeto de Drenagem:
2.8.1. Deverá ser feito estudo sobre a situação da drenagem da via objeto do projeto e sua área de abrangência, como também a solução técnica a ser adotada, com aprovação da fiscalização. 

2.8.2. O Projeto de Drenagem será fundamentado nas bacias hidrográficas, na drenagem existente, nos estudos hidrológicos e no Projeto Geométrico. 

2.8.3. Serão calculadas vazões, cotas mínimas e máximas e, seções das estruturas necessárias à captação e transporte das águas, especificando o destino final. 

2.8.4. As condições atuais do curso receptor da drenagem projetada quanto ao tipo de seção e revestimento, vazão e assoreamento será verificada. 

2.8.5. O regime de drenagem será adequado à baixa declividade de planície e às contribuições provenientes de áreas de elevada declividade que se deslocam em velocidades altas. 

2.8.6. O Projeto Geométrico definirá as características das vias, relativos à situação, declividades longitudinais e transversais, sentido de escoamento das águas, poços de visita com tampão e caixas coletoras dotadas com gaveta ou grade e canaleta a céu aberto com tampas fechadas e/ou vazadas. 

2.8.7. Quanto à drenagem existente e pertencente à bacia, objeto de intervenção ou receptora do sistema projetado é necessário conhecer a localização, tipo de rede (galeria, canal, canaleta), seção, declividade, capacidade de vazão e estado de conservação e manutenção. 

2.8.8. O Projeto de Drenagem deverá considerar o aspecto econômico associado à condição de autolimpeza da via, em especial da linha d’água em razão da presença de detritos e lixo. 

2.8.9. Razão pela qual se recomenda a utilização e funcionalidade da máxima capacidade de transporte das sarjetas das vias e adoção da velocidade mínima. 

2.8.10. É obrigatório apresentação da memória de cálculo do projeto. 

2.8.11. Os detalhes executivos do projeto serão apresentados em nível de localização, dimensões, cotas de montante e jusante, declividades, extensões e especificações de materiais. 

2.8.12. Serão também, apresentados os projetos tipos de todos os dispositivos de drenagem indicados em projeto.

2.9. Do Projeto de Sinalização Horizontal e Vertical e Iluminação Pública:
2.9.1. O projeto deverá conter a tipologia e o quantitativo da sinalização horizontal, vertical e ciclovias, conforme as características da via, de acordo com os padrões estabelecidos pela ABNT e pelo DETRAN. 

2.9.2. Para a elaboração do projeto, as características da via deverão ser levantadas “in loco” e comparadas com o que se pretende implantar, considerando-se os cadastros levantados pelo projeto planialtimétrico (alinhamentos prediais, divisas, entradas para garagens, meio fio, árvores, postes, torres, bueiros, galerias, valas, fundos de vale, caixas de inspeção, etc.); bem como “equipamentos urbanos” existentes na via e proximidades dela (escolas, hospitais, postos de saúde, parques, etc.); os estacionamentos exclusivos (táxi, ambulâncias, veículos oficiais, etc.); os estacionamentos proibidos (pontos de ônibus, embarque e desembarque de escolas e hotéis), os sentidos de circulação da via, a hierarquização da via com as transversais e tudo que possa interferir para a elaboração do projeto de sinalização, devendo ser consultado o setor responsável para a averiguação de prováveis e futuras implantações de polos geradores de tráfego na via e nas proximidades da mesma. 

2.9.3. Estes dados deverão ser transferidos em forma de sinalização para o projeto geométrico elaborado previamente. 

2.9.4. A apresentação do projeto deverá ser em escala 1:500 com detalhamento em escala 1:100, quando necessário. 

2.9.5. Para a elaboração de iluminação pública deverão ser levadas em conta as características da via e normativas vigentes. O projeto deverá possuir aprovação da CELESC para implantação.

2.10. Do Projeto de Calçadas e rampas de acessibilidade e Ciclovia: 
2.10.1. Elaborar projeto de requalificação das vias, das calçadas para acessibilidade universal, de acordo com a NBR 9.050/2020.

2.10.2 O projeto da ciclovia deverá garantir o livre trânsito e a segurança de ciclistas e pedestres, possuindo uma largura de 3m.

2.11. Dos Memoriais Descritivos, Planilha de Quantitativos e Orçamentos:
2.11.1. No memorial descritivo, de acordo com a Lei Federal nº 8.666, sobre Licitações e Contratos Administrativos, é vedado incluir marcas, características e especificações exclusivas no objeto da licitação, a não ser quando for tecnicamente justificável, não se admitindo preferência por marcas. Assim sendo, as especificações devem ser bem detalhadas, incluindo as exigências consideradas necessárias, mas tomando-se cuidado de não restringir a competitividade da licitação. Recomenda-se, então, que as especificações técnicas sejam apresentadas de acordo com as exigências da lei. 

2.11.2. O projeto deverá ser acompanhado de orientações quanto ao uso, operação e conservação, de forma a não deixar dúvida e garantir um bom desempenho da obra e dos equipamentos nela instalados. 

2.11.3. O memorial descritivo deverá conter, no mínimo, os seguintes itens na ordem indicada a seguir: 

2.11.3.1. Objeto com descrição sumária da obra (sinalização, dimensões, finalidade, população beneficiada, etc.); 

2.11.3.2. Sistema construtivo (justificativa e soluções adotadas); 

2.11.3.3. Normatização; 

2.11.3.4. Mobilização, instalação e desmobilização; 

2.11.3.5. As especificações técnicas para cada projeto, na ordem apresentada neste termo de referência, constando no mínimo de: 

2.11.3.5.1. Materiais a serem empregados; 

2.11.3.5.2. Aplicações dos materiais e cuidados especiais; 

2.11.3.5.3. Eventuais ensaios; 

2.11.3.5.4. Cuidados com manutenção; 

2.11.3.5.5. Descrição de acabamento; 

2.11.3.5.6. Manuseio e armazenagem dos materiais. 

2.11.4. Deverão ser levantados todos os quantitativos relativos aos serviços projetados e ensaios necessários para garantir a correta execução dos serviços, inclusive elaborada a memória de cálculo dos mesmos, bem como especificada as unidades relativas a cada item, não sendo admitida utilização de verba. 

2.11.5. Os preços unitários devem ser obtidos na Tabela do SINAPI (versão mais atualizada) e ou SICRO, de acordo com cada aplicação, segundo artigos 3º e 4º do Decreto 7893 de 2013. 

2.11.6. Todavia, caso o serviço não conste no SINAPI e ou SICRO, o projetista poderá usar a tabela que mais se adequar ao caso, desde que seja produzida por um órgão governamental, ou que haja fundamentação técnica para adoção específica de referência de preços. 

2.11.7. Caso algum serviço não esteja previsto nas tabelas de referência, deve-se fazer a composição de preços, utilizando, obrigatoriamente, os insumos constantes nas citadas tabelas ou obtido por meio de cotação média de preços (apresentar, no mínimo, três fontes), obtidas no mercado. 

2.11.8. As planilhas do orçamento deverão conter indicações precisas quanto a unidades de medidas e valor do BDI. Sobre o valor do custo unitário de cada item, deverá incidir o percentual de BDI – bonificação e despesas indiretas. A partir da multiplicação do valor do custo unitário com BDI pela quantidade, obter-se-á o custo total do item. 

2.11.9. A Planilha orçamentária deverá contemplar as limitações impostas pela decisão TCU Acórdão 2622/2013 - TCU, no que tange a apresentação do BDI com o objetivo de receber propostas para a elaboração de projetos para pavimentação asfáltica, microdrenagem, calçada e sinalização viária em ruas neste município.

2.12. Da Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica: 
2.12.1. A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (CREA) ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT (CAU) é o instrumento pelo qual o profissional estabelece as atividades e serviços que serão de sua responsabilidade técnica. 

2.12.2. Todos os projetos e demais serviços (inclusive orçamentos, cronogramas e memoriais), previstos no presente termo de referência, deverão ser acompanhados da respectiva ART ou RRT. 

2.13. Dos locais de levantamentos de dados:
2.13.1. Os locais onde deverão ser levantados os dados necessários para a elaboração do projeto serão os indicados pelo departamento responsável dessa municipalidade. 

2.14. Do Projeto de ponte:

2.14.1. A altura do tabuleiro da ponte deverá ser superior ao maior nível da bacia, considerando, no levantamento hidrológico, um tempo de retorno suficiente para garantir o cumprimento deste item;

2.14.2. O projeto estrutural deverá seguir rigorosamente as orientações da ABNT, sobretudo as NBR 6118:2014, 7187:2021, 7188:2013;
2.14.3. Deverão ser explícitas no memorial de cálculo, as cargas consideradas oriundas do levantamento destas, tal como suas referências e justificativas de adoção.
2.15. Do Projeto de desapropriação:

2.15.1. Deverá ser elaborado o levantamento da área, incluindo suas particularidades como benfeitorias, árvores e etc;
2.15.2. Deverá haver avaliação imobiliária de, ao menos, 3 (três) profissionais legalmente habilitados da área a ser desapropriada.
2.16. Do licenciamento

2.16.1. Licenciamento ambiental: Deverá ser encaminhado, junto aos respectivos órgãos ambientais;
2.16.2. Demais autorizações: Junto ao DEINFRA, em relação à autorização para ligação das rodovias estaduais e à CELESC para aprovação da iluminação pública.
3. DA JUSTIFICATIVA
3.1. A presente contratação visa atender a elaboração de projeto de engenharia, orçamento e sondagem para construção de estrada com ponte sobre o rio o Rio Engano entre a rodovia SC-154 e rodovia SC-473. Assim, desviando o fluxo de grandes veículos do centro da cidade, fornecendo uma rota alternativa para o escoamento de produção. Além disso, estabelecerá uma nova área de lazer para incentivar a prática de exercícios físicos ao ar livre. 

4. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
4.1. A entrega deverá ser efetuada conforme consta no edital, termo de referência, ART/RRTs assinadas, no prazo máximo de execução de 03 (três) meses após entrega da Ordem de Serviço.

5. DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO PROJETO
5.1. O acompanhamento da execução dos serviços será efetuado pelo quadro técnico da prefeitura responsável pelo projeto. 

5.2. A entrega dos projetos elaborados, bem como planilhas e orçamentos deverá ser em 4 (quatro) vias devidamente assinadas pelo responsável técnico da empresa contratada, possuir selo de aprovação dos demais órgãos, no que couber e acompanhada da respectiva ART/RRT.

6. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PROJETOS
6.1. A empresa contratada apresentará os produtos finais, com toda a documentação técnica e legal necessária para o encaminhamento da licitação de execução das obras, compostos dos projetos executivos, com todos os elementos necessários conforme descrito neste termo de referência, com todos os projetos devidamente compatibilizados, e aprovados junto aos órgãos fiscalizadores, licenciadores e Prefeitura Municipal. 

6.2. A contratada, na entrega dos projetos, deverá apresentar: 

6.2.1. Três cópias completas em escala de todos os projetos, plotadas em folha tamanho A4; 

6.2.2. Uma cópia em pen drive USB dos desenhos em extensão .dwg, .plt e .pdf, memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos em extensão .doc, .xls e .pdf; 

6.2.3. Termo de Entrega e Garantia dos Serviços, no qual deverá ficar registrado que os projetos elaborados estão livres de conflitos e interferências entre si e que o mesmo se encontra perfeitamente exequível; 

6.2.4. Termo de Cessão de Direitos Patrimoniais relativos aos projetos; 

6.2.5. Quanto à forma de apresentação dos projetos, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

6.2.5.1. Memoriais descritivos: impressos (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, com padrões de formatação (títulos, subtítulos, espaçamento entre linhas, etc.) iguais a este Termo de Referência, e com gravação em mídia digital em arquivo do formato.doc e .pdf; 

6.2.5.2. Planilhas de orçamento: impressos (sem rasuras ou emendas) em papel formato A4, fonte Times New Roman tamanho 12, e com gravação em mídia digital, em arquivo do tipo .xls; 

6.2.5.3. Projetos: plotados (sem rasuras ou emendas) em papel sulfite e gravação em mídia digital, utilizando-se software para desenho assistido por computador (.dwg), de ampla utilização. Os desenhos deverão estar organizados em camadas (layers). As plantas serão numeradas, com referência a outros projetos, se for o caso. As folhas deverão estar dobradas adequadamente de modo a exibir o selo padrão, com perfurações adequadas ao arquivamento em pastas AZ, protegidas com reforços plásticos transparentes autoadesivos com diâmetro de 14,5mm; 

6.2.5.4. Cada projeto deverá conter um índice de seu conteúdo; 

6.2.5.5. Deverão ser empregadas as unidades do Sistema Internacional de Medidas; 

6.2.5.6. Deverá ser entregue no idioma português, serão traduzidas entre parênteses as palavras estrangeiras; 

6.2.5.7. Todos os elementos deverão estar assinados pelos respectivos responsáveis técnicos citando-se o Nº da respectiva ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou do respectivo RRT (Registro de Responsabilidade Técnica); 

6.2.5.8. Todos os documentos deverão ser entregues devidamente encadernados com espirais e capas plásticas, sendo a da frente transparente de modo a exibir a identificação na primeira página; 

6.2.5.9. A gravação em mídia digital deverá ser em PEN DRIVE USB, com a capacidade adequada para abranger todos os arquivos do projeto, devidamente etiquetado com a identificação, totalmente isento de vírus e arquivos estranhos ao objeto, entregue em caixa identificada, preferencialmente do tipo acrílico.

6.2.5.10. Todo o conjunto do material entregue deverá estar acondicionado em caixas arquivo, com o conteúdo identificado na parte externa das caixas. O primeiro documento da primeira caixa deverá ter a relação completa de todas as caixas e seus conteúdos.

7. DAS PROPRIEDADES DOS PRODUTOS
7.1. Após a conclusão dos projetos, a empresa contratada, juntamente com os seus responsáveis técnicos, emitirá um Termo de Cessão de Direitos Patrimoniais, em obediência ao artigo 111 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, cedendo todos os direitos patrimoniais relativos aos projetos elaborados, autorizando plena e irrestrita utilização e adaptação destes, pela contratante e seus funcionários ou prepostos, podendo utilizá-los/reutilizá-los/executá-los em locais diferentes e quando julgar adequado. 

7.2. Todo o material gerado em virtude do desenvolvimento dos produtos, sejam intermediários ou finais, serão de propriedade exclusiva da contratante.

8. DAS CONDIÇÕES PÓS-CONTRATUAIS
8.1. A contratada deverá, após o recebimento definitivo do projeto, disponibilizar assessoria para esclarecimentos e eventuais ajustes nos projetos para viabilizar sua execução. 

8.2. A contratada deverá responder aos licitantes, no prazo determinado pela contratante, quando um projeto sob sua responsabilidade de elaboração for submetido a questionamentos de ordem técnica durante um processo licitatório para a contratação de execução. 

8.3. A contratada deverá garantir a viabilidade técnica dos projetos, fazendo as devidas revisões e correções de falhas verificadas nestes, inclusive durante a execução das obras, sem acréscimo do valor inicialmente pactuado.

9. CAPACITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
Atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, acompanhados das respectivas Certidão(ões) de Acervo Técnico (CATs) registradas, onde fique comprovado que a licitante (pessoa jurídica) elaborou projeto(s) e serviço(s) de complexidade igual ou superior aos aqui licitados, nas quantidades mínimas relacionadas abaixo, tidas como de maior relevância técnica: 

a) Estudo de Topografia ≥ 10 km; (extensão da estrada/rua)

b) Projeto de drenagem pluvial ≥ 100.000,00 m²;(extensão da estrada/rua)

c) Projeto ou estudo de macrodrenagem com tempo de recorrência mínimo de 100 anos mínimo de 60 ha;  

d) Projeto Urbanístico ≥ 100.000,00m²; (extensão da estrada/rua x10m)

e) Projeto de Traçado Viário estrada ou rua - Projeto Geométrico ≥ 100.000,00m²; (extensão da estrada/rua x10m);

f) Projeto de Calçada ≥ 60.000,00m²; (extensão da estrada/rua x 2x3m)

g) Projeto de Ciclovia ≥ 30.0000,00m²; (extensão da estrada/rua x 3m)

h) Projeto de Sinalização Viária Horizontal ≥ 10km; (extensão da estrada/rua)

i) Projeto de Sinalização Viária Vertical ≥ 10km; (extensão da estrada/rua)

j) f) Projeto de terraplenagem – Viário de estrada ou rua - Projeto Geométrico ≥ 100.000,00m²; (extensão da estrada/rua x10m);

k) Projeto de desapropriação ≥ 4 ha;

l) projeto de obras complementares ≥10 km;

m) licenciamento ambiental ≥ 10km;

l) Projeto de ponte de no mínimo vão livre de 20 metros;

9.1. Será admitido o somatório, de tantos quantos atestados/CATs julgar necessário a licitante, para fins de comprovação dos quantitativos mínimos exigidos nos itens acima. 

9.2. Os itens acima, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h” deverão, preferencialmente, estar em destaque nos atestados apresentados, através de caneta marca texto. 
9.2.1. A(s) CAT(s), deverá(ão) comprovar o solicitado nos itens “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, acima em conjunto ou separadamente, ou seja, poderá ser apresentado uma CAT para cada serviço descrito ou em uma mesma CAT comprovar mais que um serviço ou que contemple todos os serviços de uma única vez. 

9.2.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante. 

9.2.3.. Caso o licitante seja cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assembleias, gerais ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei Federal n° 5.764/71. 

Ipumirim, 27 de fevereiro de 2023
________________________________

Diego Spricigo
Secretário Municipal de Administração, Planejamento e Finanças

______________________________
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